
   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

 
Primeira Câmara 

 

 
 
 

AC01 - 153/2020 – Página 1 de 3 

 
ACÓRDÃO - AC01 - 153/2020 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/17527/2017 
PROTOCOLO :  1776930 
TIPO DE PROCESSO :  LICITAÇÃO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRILHANTE 
JURISDICIONADO  :  SIDNEY FORONI 
INTERESSADO  :  SCHWADE & CIA LTDA 
VALOR :  R$ 3.714.469,20 
RELATOR  :  CONS. FLÁVIO KAYATT 

 
 

EMENTA: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL – 
CONSONÂNCIA COM OS DISPOSITIVOS LEGAIS – REGULARIDADE. 

O procedimento licitatório é declarado regular ao quando desenvolvido em consonân-
cia com os dispositivos legais pertinentes.  

 
 
 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 3ª Sessão Ordinária Virtual 
da Primeira Câmara, realizada de 16 a 18 de março de 2020, ACORDAM os Senho-
res Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por unanimidade e nos 
termos do voto do Relator, em declarar a regularidade do procedimento licitatório, 

na modalidade Pregão Presencial n. 12/2016, realizada pelo Município de Rio Bri-
lhante e a empresa Schwade & Cia Ltda. 

 

Campo Grande, 18 de março de 2020. 

 

Conselheiro Flávio Kayatt – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Flávio Kayatt – Relator 

 

A matéria dos autos trata do exame, para fins de julgamento da regularidade do 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial n. 12/2016, realizado pelo 
Município de Rio Brilhante, do qual foi vencedora a empresa Schwade & Cia Ltda., 
conforme resultado homologado, tendo como objeto a aquisição de combustível (ga-
solina comum, óleo diesel S-500 e óleo diesel S-10) para atender os veículos da fro-
ta da prefeitura. 

Ao examinar os documentos dos autos, a 1ª Inspetoria de Controle Externo 
(1ICE) concluiu, por meio da Análise n. 4309/2018 (pç. 28, fls. 187-190), nos se-

guintes termos: pela regularidade do procedimento licitatório (Pregão Presencial n. 
12/2016). 

Em seguida, o Procurador do Ministério Público de Contas (MPC) emitiu o Pa-
recer n. 483/2020 (pç. 37, fl. 298), opinando pelo seguinte julgamento: pela regulari-

dade do procedimento licitatório em apreço. 

É o Relatório. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Flávio  Kayatt – Relator 

 

Acerca da matéria em exame, tenho que o feito está adequadamente instruído, 
motivo pelo qual declaro encerrada a instrução para o julgamento do procedimento 
licitatório na modalidade Pregão Presencial n. 12/2016, nos termos dos arts. 4º, III 
“b”, e 121, do Regimento Interno (Resolução TCE/MS n. 98, de 19 de dezembro de 
2018). 

Diante da análise da equipe técnica da 1ª Inspetoria de Controle Externo 
(1ICE) e do parecer do Ministério Público de Contas (MPC), passo ao exame e jul-
gamento da matéria, conforme segue: 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO (PREGÃO PRESENCIAL N. 12/2016) 

De acordo com os documentos dos autos, verifico que o procedimento licitató-
rio (Pregão Presencial n. 12/2016), neste contexto, atende as exigências contidas 
nas Leis Federais n. 8.666, de 1993, e n. 10.520, de 2002, bem como às normas 
regimentais estabelecidas por este Tribunal (Instrução Normativa 54, de 2016). 
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DISPOSITIVO 

Ante o exposto, concordo com a análise da 1ª Inspetoria de Controle Externo 
(1ICE), acolho o parecer do Procurador do Ministério Público de Contas (MPC) e, 
voto nos termos de: 

I- declarar, com fundamento na regra do art. 59, I, da Lei Complementar 
(estadual) n. 160, de 2 de janeiro de 2012, a regularidade do procedimento 
licitatório, na modalidade Pregão Presencial n. 12/2016, realizada pelo Município 

de Rio Brilhante; 

II- intimar o resultado deste julgamento aos interessados, na forma consignada 

no art. 55 da Lei Complementar (Estadual) n. 160, de 2012, e no art. 99 do 
Regimento Interno (Resolução n. 98, de 2018). 

 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do 
Relator, em declarar a regularidade do procedimento licitatório. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Marcio Campos Monteiro. 

Relator, o Exmo. Sr. Conselheiro Flávio Kayatt. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Waldir Neves 
Barbosa e Marcio Campos Monteiro. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador do Ministério Público de Contas José Aêdo 
Camilo. 

 

Campo Grande, 18 de março de 2020. 

 

 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 

Relator 

NCB/dssm 

 

 


